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REMISSAO DO CREDITO — SE POR SI SO DETERMINA

RESUMO

- A Apelante argumenta que, apesar de o valor econémico ser pequeno e haver possibilidade de remisséo,
ha interesse do Estado no prosseguimento da execucéo fiscal em epigrafe. Sustenta que a falta da
propositura tempestiva de execucdo pode acarretar a prescri¢cao do crédito, dai o pedido de suspenséo, para
gque a Fazenda possa prosseguir com a execuc¢ao ou pedir eventual extingao, conforme as circunstancias de
cada caso, sem que o direito de cobranca do crédito seja atingido pelo aludido instituto da prescrigéo. -
Compulsando atentamente os autos da acao em tela, tenho que nao hé falar-se em falta de interesse de agir
da Exequente, com a devida vénia. E dever da Fazenda Publica promover a cobranca em juizo dos créditos
tributarios que uma vez recolhidos séo revertidos em favor da populacéo. Nao tem como se identificar de
imediato a incidéncia da remissao o crédito em exame, porquanto sao Varios os requisitos a serem
preenchidos. - De se transcrever trecho do referido Decreto 44.250/2006, estabelecendo os critérios para a
aplicacéo do beneficio da remissao; "Art. 1° Fica remitido o crédito tributario relativo ao ICMS vencido até 30
de setembro de 2005, inclusive multas e juros, formalizado ou néo, inscrito ou ndo em divida ativa, ajuizada
ou ndo a sua cobranga, desde que seu valor apurado em 30 de dezembro de 2005 seja igual ou inferior a
1.500 UFEMG (mil e quinhentas Unidades Fiscais do Estado de Mina s Gerais). Paragrafo Unico. Para a
remisséo a que se refere o caput, sera considerada: | - a soma dos créditos tributarios de todos os
estabelecimentos do mesmo contribuinte; Il - as redugdes previstas nos 88 9° e 10 do art. 53 da Lei n°.
6.763, de 26 de dezembro de 1975; Ill - a UFEMG vigente em 30 de dezembro de 2005. Art. 2° No caso de a
soma dos créditos tributarios apurada na forma do art. 1° ultrapassar o limite de 1.500 (mil e quinhentas)
UFEMG, a concessao do beneficio fica condicionada ao pagamento integral, até 31 de margo de 2006, do
débito remanescente, com o0s acréscimos legais incidentes até a data do efetivo pagamento. ... Art. 3° O
beneficio de que trata este Decreto: | - ndo alcanca importancia ja recolhida até 29 de dezembro de 2005; Il -
nao se aplica ao sujeito passivo identificado no Auto de Infracdo como coobrigado; Il - ndo se aplica ao
crédito tributario de contribuinte que se encontre na situagdo de omisso de entrega de DAPI 1, DAPI Simples
ou GIA-ST, salvo se a regularizacdo relativa a entrega das declaracdes ocorrer até 17 de marco de 2006,
devendo a obrigacao tributaria ndo paga constar do Termo de Autodenuncia de que trata o art. 2% IV - ndo se
aplica ao imposto vencido até 30 de setembro de 2005 e que nao tenha sido declarado pelo contribuinte até
17 de marco de 2006; V - estende-se ao crédito tributario constituido somente de multa isolada; VI - aplica-se
a débito remanescente de parcelamento em curso, sem prejuizo das reducdes legais ou beneficios
concedidos por ocasiao de sua contratagdo." - Pela analise do trecho supratranscrito vé-se que, por mais
que o crédito exeqiiendo seja relativo a ICMS, e vencido em 30/08/2005, (doc de fls.), portanto até 30 de
setembro de 2005, existem Vvarios outros requisitos a serem preenchidos para que o crédito seja
contemplado com o beneficio da remisséo. - A extincdo da execucéo, originada com base Unica e
exclusivamente num pedido de suspensédo da Exeqliente ndo é devida, mormente em se atentando para o
fato de que conforme preleciona o art. 204 do Cédigo Tributario Nacional e do art. 3° da Lei n° 6.830/80, o
crédito tributario goza de presuncéo relativa de liquidez e certeza. - Todavia, insta salientar que por medida
de economia de dinheiro publico e de tempo dos servidores e magistrados, é recomendavel que a Fazenda
Publica proceda a verificagcao dos requisitos para a aplicacéo da remissédo, a determinado crédito fiscal,
antes do ajuizamento do feito executivo. - Nesse mesmo sentido, destaco ementa de decisdes proferidas por
este Tribunal, em a¢Ges similares: "Processo civil. Execugéo fiscal. Remissao de dividas concedida pelo



Estado. Possibilidade de incluséo do crédito em cobranca. Extingdo prematura do processo. O risco de a
remissdo concedida pelo Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual n° 44.250/2006, alcangar
a divida de ICMS objeto da acéo néo determina, por si s6, a falta de interesse processual para o
prosseguimento da execucéo fiscal nem autoriza a extingdo prematura do processo, de oficio, antes da
citacao do ex

EMENTA

Em que pese seja recomendavel a verificacao dos requisitos, antes do ajuizamento da execucao fiscal, a
possibilidade da remissao prevista pelo Dec. 44.205/2006 alcancar o crédito objeto da a¢do executiva ndo
determina por si sO a extingdo da execugao por falta de interesse de agir. - Mormente em se atentando para
o fato de que conforme preceituam o art. 204 do Cédigo Tributario Nacional e o art. 3° da Lei n°® 6.830/80, o
crédito tributario goza de presuncao relativa de liquidez e certeza.



